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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 236/2007
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PROCESSO Nº 211/06

Assunto: Reconhecimento do curso de Licenciatura em Geografia, ministrado em regime especial

Interessado: Universidade Estadual do Piauí – UESPI

Relatora: Consª Maria da Conceição Sousa de Carvalho

1 – RELATÓRIO

A Universidade Estadual do Piauí – UESPI vem oferecendo, desde 1998, cursos de licenciatura Plena em Geografia, em regime especial, em períodos letivos específicos e alternados aos cursos regularmente ofertados.Estes cursos -estenderam-se por vários municípios do Estado do Piauí e por alguns municípios de estados vizinhos, sediados nos núcleos e campi mantidos por esta IES. Tal empreendimento buscava responder à demanda por qualificação docente face às exigências da LDBEN, Lei nº 9.394/96.

O curso de Licenciatura em Geografia, objeto do presente Parecer, foi ofertado em trinta e quatro municípios piauienses, com início e conclusão em datas diversas, em cada município, conforme o histórico destes cursos registrado no Relatório das atividades acadêmicas desenvolvidas no curso de Licenciatura Plena em Geografia – regime especial, parte integrante do presente processo.

Todas as edições do curso em tela pautaram-se por um mesmo projeto, tanto na sua versão inicial quanto na atualização operada em 2004, esta decorrente da necessidade de adequar o curso aos preceitos expressos na Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, que “Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena”, e na Resolução CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002, que “Institui a duração e carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em nível superior”.

O projeto pedagógico norteador do curso de Licenciatura em Geografia, regime especial, ministrado pela UESPI, é, na essencialidade, o mesmo projeto desenvolvido nos cursos congêneres, em regime regular, diferindo, no geral, quanto ao calendário acadêmico e, considerada a especificidade de cada caso, quanto às condições objetivas de oferta. 

A análise dos documentos iniciais integrantes do presente processo, de outros dados a ele incorporados por solicitação desta relatoria, bem como as informações coletadas junto à coordenação central do curso, na UESPI, permitem a formulação das seguintes ponderações:

1. A organização didático-pedagógica do curso em referência atende às normas vigentes no tocante à duração (mínima de quatro anos e máxima de sete anos), à carga horária total (2.960 horas) e à distribuição das disciplinas em relação aos diferentes componentes curriculares. A organização do curso é compatível com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino de Geografia, expressas nos Pareceres CNE/CES 492/2001 e 1363/2001. Cabe observar também que as atividades acadêmicas indicadas na proposta pedagógica ensejam a relação teoria/prática, o sistema de avaliação adotado é idêntico ao dos demais cursos da UESPI, o estágio supervisionado está corretamente configurado em 400 (quatrocentas) horas, é exigida a elaboração de um trabalho de conclusão de curso (TCC) e estão também inclusas atividades complementares. A coordenação do curso em exame é exercida, a nível central, por um professor do quadro permanente, com formação e experiência profissional na área, conforme  currículo vitae às fls. 310 do processo.

 2. O perfil do corpo docente reflete o padrão geral observado na UESPI, tanto em relação aos níveis de qualificação, com a maioria dos docentes graduados e especialistas e a presença minoritária de mestres e doutores, quanto no que diz respeito à vinculação dos professores, predominando o contrato temporário. No caso dos cursos em regime especial, há que se considerar as peculiaridades de sua oferta em caráter temporário, o que, ao lado da extensão da oferta para 34 (trinta e quatro) municípios, impossibilita a lotação de professores exclusivamente do quadro permanente da instituição. Por outro lado, pôde-se observar que a supervisão exercida pela coordenação do curso atua efetivamente, o que se expressa na unidade do planejamento pedagógico, este incluindo planos de curso e material bibliográfico.

3. Os cursos funcionam nas instalações próprias da UESPI, nos diversos campi, ou em prédios cedidos pelas redes públicas estadual e municipal de ensino. Cabe destacar que a adequação das instalações originalmente destinadas à educação básica tem requerido algumas estratégias de solução de modo a torná-las minimamente compatíveis com o ensino superior, principalmente no tocante às bibliotecas. Neste particular, há que se reconhecer o esforço dos professores em levar consigo, para acesso e consulta dos alunos, parte dos livros indicados na bibliografia dos planos de curso.

Em síntese, a situação analisada e exposta, embora não demonstre um cenário plenamente satisfatório de funcionamento, não exime esta relatoria da consideração à emergencialidade do processo de formação inicial adotado, nem da sensibilidade ao contexto  que o ensejou.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, esta relatoria apresenta para deliberação do plenário voto definido nos seguintes termos:

1 – Pelo reconhecimento dos cursos de Licenciatura Plena em Geografia autorizados e oferecidos pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), em regime especial, nas instalações de seus campi e núcleos, localizados nos municípios de Água Branca, Amarante, Anísio de Abreu, Barras, Bom Jesus, Castelo do Piauí, Campo Maior, Canto do Buriti, Corrente, Curimatá, Elesbão Veloso, Esperantina, Floriano, Fronteiras, Gilbués, Jaicós, José de Freitas, Luzilândia, Oeiras, Parnaíba, Palmeirais, Paulistana, Pedro II, Picos, Piripiri, Piracuruca, São João, São Raimundo Nonato, Simões, Simplício Mendes, Teresina, União, Uruçuí, Valença.

2 - Limitar os efeitos legais desse ato regulatório à expedição e registro do respectivo diploma aos alunos ingressantes por meio de vestibular específico, nos anos de 1998 a 2007, devendo qualquer outra oferta de curso posterior ao ano  limite supra estabelecido ser objeto de novo processo de reconhecimento.

Este o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de novembro de 2007.

Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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